
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 986.424 - ES (2016/0246165-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALTAIR SEBASTIAO ZANOTTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DUPLICATA SIMULADA. JULGAMENTO. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. OFENSA. INEXISTÊNCIA. ART. 20 
DO CÓDIGO PENAL. ERRO DE TIPO. PREQUESTIONAMENTO. 
NÃO OCORRÊNCIA. SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA.

1. O julgamento monocrático do agravo em recurso especial, com 
esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante do 
Superior Tribunal de Justiça, tem respaldo nas disposições do 
Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte. 

2. É facultado à parte submeter a controvérsia ao colegiado 
competente por meio de agravo regimental. Inexistência de afronta 
ao princípio da colegialidade.

3. A matéria referente ao art. 20 do Código Penal não foi apreciada 
pelo acórdão recorrido, inexistindo o requisito do 
prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

4. A incidência da Súmula 7/STJ impede a análise da alegada 
existência de erro de tipo.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 

Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz 

e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de fevereiro de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 986.424 - ES (2016/0246165-0)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ALTAIR SEBASTIAO ZANOTTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ALTAIR SEBASTIÃO 

ZANOTTI contra decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Consta dos autos que o agravante, em primeira instância, foi 

condenado pela prática do crime tipificado no art. 172 do Código Penal (duplicata 

simulada), sendo-lhe imposta a pena definitiva de 4 anos e 2 meses de detenção, a ser 

inicialmente cumprida em regime semiaberto, além de pagamento de 17.751 

dias-multa.

Em apelação criminal manejada pela defesa, a sentença foi 

integralmente mantida em acórdão assim ementado:

PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. DUPLICATA SIMULADA. 
MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CONDENAÇÃO 
MANTIDA. PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL.

I - Emissão de duplicatas em decorrência de dívidas inexistentes ou 
já quitadas, visando à obtenção de créditos indevidos perante a 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. Materialidade e autoria 
comprovadas.

II - A pena foi corretamente aplicada acima do mínimo legal, haja 
vista a elevada quantidade de títulos de crédito apresentados 
fraudulentamente, 183, acarretando prejuízo, à época, de R$ 
114.259,32.

III - Recurso não provido (e-STJ fl. 325).

Irresignada, a defesa então interpôs recurso especial, alegando ofensa 

ao art. 20 do Código Penal. Sustentou que o então recorrente incidira em erro de tipo, 

conforme a dinâmica dos fatos e as provas coligidas, pugnando pela sua absolvição, 

devido a ausência de dolo. Aduziu que, na época dos fatos, o réu estava hospitalizado, 
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sendo que apenas assinava as duplicatas que seu funcionário lhe entregava.

Inadmitido o apelo extremo, os autos foram encaminhados a esta Corte 

em virtude de agravo que foi conhecido a fim de não se conhecer do recurso especial 

(e-STJ fls. 396/400).

No presente agravo regimental, o agravante alega que a decisão 

monocrática do recurso afrontou o princípio da colegialidade. Aduz que deve haver a 

mitigação dos requisitos exigidos para a interposição do recurso pela alínea "c" do 

permissivo constitucional, em caso de dissídio notório. Sustenta que a matéria tratada 

no recurso especial foi prequestionada. Por, afirma não pretender o reexame das 

provas constantes nos autos.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 986.424 - ES (2016/0246165-0)
 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A irresignação não merece guarida.

De início, ressalto que o julgamento monocrático do agravo em recurso 

especial, com esteio em óbices processuais e na jurisprudência dominante do Superior 

Tribunal de Justiça, tem respaldo nas disposições do Código de Processo Civil e do 

Regimento Interno desta Corte. Ademais, é facultado à parte submeter a controvérsia 

ao colegiado competente por meio de agravo regimental, não havendo, portanto, 

qualquer vulneração do princípio da colegialidade.

A propósito:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 33, § 2º, "C" E § 3º, 59 
E 44, I, TODOS DO CP. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. FIXAÇÃO DE REGIME INICIAL FECHADO. 
POSSIBILIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIÁVEL. 
NATUREZA E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
ACÓRDÃO EM CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando a decisão 
monocrática é proferida em obediência ao artigo 253, parágrafo 
único, inciso II, alínea "b", do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, que permite ao relator negar provimento ao 
recurso quando a pretensão recursal esbarrar em súmula do STJ 
ou do STF, ou ainda, em jurisprudência dominante acerca do tema.

2. (...)

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
909.503/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 01/09/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. PENA-BASE. BIS IN IDEM PELA 
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UTILIZAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIAS USADAS PARA O AUMENTO 
DAS MAJORANTES ACIMA DE 1/3. INEXISTÊNCIA. TERCEIRA 
FASE DA DOSIMETRIA. FRAÇÃO FUNDAMENTADA. ENUNCIADO 
443/STJ. NÃO INCIDÊNCIA. RESTRIÇÃO À LIBERDADE DAS 
VÍTIMAS. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A decisão agravada está amparada em óbices processuais e na 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, razão pela qual não há falar na 
inadmissibilidade de julgamento monocrático. Incidência da Súmula 
568/STJ.

2. Não há falar em maltrato ao princípio da colegialidade, pois, 
consoante disposições do Código de Processo Civil e do Regimento 
Interno desta Corte, o relator deve fazer um estudo prévio da 
viabilidade do recurso especial, além de analisar se a tese encontra 
plausibilidade jurídica, uma vez que a parte possui mecanismos 
processuais de submeter a controvérsia ao colegiado por meio do 
competente agravo regimental. Ademais, o julgamento colegiado do 
recurso pelo órgão competente supera eventual mácula da decisão 
monocrática do relator.

(...)

6. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.606.239/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 01/09/2016, DJe 06/09/2016.)

Quanto ao mais, conforme já ressaltado na decisão ora agravada, a 

matéria referente ao art. 20 do Código Penal não foi apreciada pelo acórdão recorrido, 

inexistindo, portanto, o requisito do prequestionamento, circunstância que atrai a 

incidência das Súmulas 282 e 356/STF.

Ademais, ainda que ultrapassada a ausência de prequestionamento, é 

forçoso que se reconheça a incidência do óbice contido na Súmula 7/STJ, dado que, 

para se chegar à conclusão a respeito da existência ou não de erro de tipo, seria 

inevitável a incursão no substrato fático-probatório dos autos, mediante reexame das 

premissas controversas que circunstanciaram o evento, o que é defeso em âmbito de 

recurso especial, em virtude do que preceitua a Súmula 7 desta Casa.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. LEI N. 10.826/2003. 
IMPORTAÇÃO IRREGULAR DE MUNIÇÃO. PEQUENA 
QUANTIDADE. USO PRÓPRIO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA 
CONTRABANDO. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
PROIBIÇÃO DA PROTEÇÃO DEFICIENTE. CONFLITO APARENTE 
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DE NORMAS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. 
ERRO DE TIPO. SÚMULA 7/STJ.

[...]

4. É assente que cabe ao aplicador da lei, em instância ordinária, 
fazer um cotejo fático e probatório a fim de verificar se 
encontram-se presentes ou não os elementos constitutivos do tipo 
no caso em apreço, bem como se existe dolo na conduta 
perpetrada pelo agente. Impedimento do enunciado n. 7 da Súmula 
desta Corte Superior.

5. [...]

6. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1.599.530/PR, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
16/08/2016, DJe 01/09/2016, grifei.)

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO 
PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ABSOLVIÇÃO. ERRO DE 
TIPO. REVISÃO DE MATÉRIA PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES.

1. A análise acerca da ocorrência de erro quanto à idade da vítima, 
de modo a se afastar o dolo do agente, envolve o necessário 
reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é vedado 
no julgamento do recurso especial, nos termos da Súmula 7 deste 
Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.

2. Agravo interno improvido. (AgRg no REsp 1.593.926/MG, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 07/06/2016, DJe 21/06/2016, grifei.)

Por fim, observo que o agravante sustenta que deveria haver a 

mitigação dos requisitos exigidos para a interposição do recurso pela alínea "c", em 

caso de dissídio notório. Todavia, o recurso especial foi interposto, tão somente, pela 

alínea "a" do permissivo constitucional (e-STJ fl. 332), não sendo o caso de alegação de 

divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0246165-0 AREsp 986.424 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00064663520094025001  200950010064666  20095001006466610802  64663520094025001

EM MESA JULGADO: 07/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALTAIR SEBASTIAO ZANOTTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Duplicata Simulada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ALTAIR SEBASTIAO ZANOTTI 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1569263 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/02/2017 Página  7 de 4


